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QUESTÃO DE ORDEM

Com base nos Princípios da Moralidade, da Impessoalidade e da
Publicidade, todos da Constituição Federal de 88, aSSIm como nas
regras gerais de funcionamento deste Parlamento.

DOS FATOS:

Por ocaSlao da 17a reunIao desta Comissão Parlamentar
Mista de Inquérito - CPMI8, foi levantada a seguinte questão:

o SR. FILIPE BARROS(PL - PR) - Sr. Presidente, [...] Agora, nestes últimos
dois minutos que me restam, eu gostaria que colocassem a apresentação que
a minha equipe preparou, para tentar explorar isso o mais rápido possível.

Nós tivemos aqui a conversa entre o General G. Dias e o seu filho, o Gabriel
Dias. Nessa conversa, eles relatam um encontro com o Sr. Erlando, que,
supostamente, é o chefe de gabinete da nobre Relatora Eliziane Gama.

Esse encontro, pela conversa - pode passar o eslaide -, foi no dia 29 de agosto,
dois dias antes de o General ser ouvido na CPMI.

O Erlando foi nomeado no gabinete da Senadora Eliziane Gama em 2019.

Pode passar.

Nesse mesmo dia em que houve esse encontro, o Coronel Titan, que chama o
G. Dias de tio - portanto, não se sabe se é sobrinho ou se chama "tio" de forma
carinhosa -, encaminha um documento ao General G. Dias contendo
perguntas e respostas a serem feitas durante a oitiva.

Pode passar.

Esse documento que o Coronel Titan encaminha para o G. Dias - e, depois, o
General G. Dias encaminha esse documento para o seu advogado, Dr. André
Callegari -, que contém perguntas e respostas ...

(Soa a campainha.)

O SR. FILIPE BARROS (PL - PR) - São basicamente as mesmas perguntas
feitas pela Senadora Eliziane Gama no depoimento do General G. Dias.

De um lado, nós temos o documento compartilhado e, de outro lado, a
pergunta feita pela Relatora no depoimento do General G. Dias.

Pode passar.
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Mais uma pergunta que consta no documento e que é a mesma pergunta feita
pela relatora na CPMI.

Pode passar.

Mais uma pergunta que foi compartilhada nesse documento pelo Coronel
Titan com o General G. Dias, que, por sua vez, compartilha com o Dr. André
Callegari, no mesmo dia em que o chefe de gabinete da Senadora Eliziane
Gama encontrou com o General G. Dias. E as perguntas são idênticas, são as
mesmas.

Então, Sr. Presidente, é claro que aqui não se aplicam as normas de
impedimento e suspensão. Mas, politicamente falando, nós temos que ter a
consciência de que o relatório da Senadora Eliziane Gama está eivado de uma
grave suspeição. Está eivado de um vício, que não pode ser sanado.

Ela, como Relatora, não poderia se encontrar às escondidas, através de seu
chefe de gabinete, com um depoente que estava aqui como testemunha, como
investigado. Qualquer outro de nós poderia.

o senhor, Sr. Presidente, fez a sua fala, mas o senhor poderia se encontrar. O
senhor é Presidente da Comissão. Qualquer outro membro desta Comissão
também poderia.

Agora, ela, como Relatora, macula o trabalho desta CPMI.

(Intervenção fora do microfone.)

[...]

O SR. MARCOS ROGÉRIO (PL - RO. Pela ordem.) - Sr. Presidente, duas
ponderações. E aí eu queria indagar da Relatora, que, com essa situação nova
aqui, acabou ... Esse servidor Erlando é funcionário do seu gabinete?

A SRA. ELIZIANE GAMA (PSD - MA. Fora do microfone.) - Sim.

O SR. FILIPE BARROS (PL - PR. Fora do microfone.) - Chefe de gabinete.

O SR. MARCOS ROGÉRIO (PL - RO) - É chefe de gabinete?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. MARCOS ROGÉRIO (PL - RO) - Porque, assim ...

Mas eu, enfim ... Se ele é chefe de gabinete, eu contato, obviamente ... Se um
chefe do meu gabinete vai procurar algum depoente, eu, na condição de
relator de qualquer matéria, eu acho que eu devo ...

A SRA. ELIZIANE GAMA (PSD - MA) - Não, parece que ele falou que ele
procurou. Não foi isso?
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o SR. MARCOS ROGÉRIO (PL - RO) - Não, ele foi com ele.

O SR. FILIPE BARROS (PL - PR. Fora do microfone.) - Ele de fato encontrou.

O SR. MARCOS ROGÉRIO (PL - RO) - É a mensagem

[...]

O SR. FILIPE BARROS (PL - PR. Para explicação pessoal.) - Sr. Presidente,
eu queria lembrar a todos os colegas, Deputados e Senadores, que na CPI dos
Correios, CPI do Mensalão, o Deputado Paulo Pimenta, hoje Ministro, foi
flagrado trocando informações com o Marcos Valério. Isso foi um escândalo
nacional, que fez com que o Paulo Pimenta renunciasse a sua presença
naquela CPI.

Hoje nós temos mensagem, Senadora - e aqui eu repito aquilo que eu disse,
eu não sou Relator; o Presidente não é Relatar, ele é Presidente; qualquer um
de nós aqui poderíamos nos encontrar com qualquer pessoa, agora, a senhora
é Relatora desta CPMI -, e tem conversas aqui.

General G. Dias com o seu filho: "Oi, você vai trazê-lo aqui [na casa do G.
Dias]. É o chefe mesmo?". O filho responde: "Vou. É sim". "Qual é o nome
dele?" "O Júlio e o Binho, que entraram em contato com a Senadora. Aí ela
disse pra ele ir conversar com você. O Júlio vai me passar o nome da pessoa:
Erlando." Nós conferimos no site do Senado: Erlando é o seu chefe de
gabinete e foi lá a seu o pedido. É o que está escrito aqui na conversa.

A SRA. ELIZIANE GAMA (PSD - MA) - Deputado ...

O SR. FILIPE BARROS (PL - PR) - "Aí ela [a Senadora Eliziane Gama] disse
pra ele ir conversar com você."

E, logo depois da conversa de vocês, circula um documento em que,
curiosamente, são as mesmas perguntas que V. Exa. fez para ele.

[...]

O SR. FILIPE BARROS (PL - PR) - Não adianta, Senadora. E a senhora sabe
que eu tenho tratado com respeito a senhora em todos os momentos desta
CPMI, mas não adianta dizer que eu, o Deputado André e o Deputado Nikolas
também tentamos nos encontrar, porque não houve encontro, agora,
diferentemente do caso de V. Exa., que nas mensagens manda o seu chefe de
gabinete ir encontrar o General G. Dias. É o que está aqui nas mensagens e,
posteriormente a essa conversa, circula um documento ..

[...]

O SR. FILIPE BARROS (PL - PR) - ... reproduz exatamente as mesmas
perguntas que a senhora fez.

Então, Sr. Presidente ...
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(Intervenção fora do microfone.)

(Soa a campainha.)

o SR. FILIPE BARROS (PL - PR) - ... existe uma suspeição, existe uma
suspeição de que nós desconfiávamos, mas agora nós temos a certeza. A
Relatora, ou o Relator de qualquer CPI, não pode encontrar às escondidas
testemunha. Eu me lembro de que, numa das primeiras oitivas que nós
fizemos aqui - eu não me lembro quem era a testemunha ou o investigado
que estava sentado aqui, Sr. Presidente -, nós fomos, ao final da oitiva,
cumprimentar a pessoa. Logo, a assessoria do Senado disse: "Olhe, a gente
tem a incomunicabilidade da testemunha. Vocês não podem conversar com
a pessoa". Nós respeitamos, saímos de perto e pronto. Agora, a Relatora
mandar o seu chefe de gabinete encontrar a testemunha, dois dias antes do
depoimento dela aqui nesta CPMI é gravíssimo, e combinando perguntas,
porque o documento que circula são as perguntas que a Relatora fez aqui a
ele. Portanto, nós temos, pode não ser neste momento, mas nós temos, nem
que seja fora das câmeras, que conversar sobre isso e ver qual é a postura que
nós utilizaremos nesta CPML

Pois bem ... de fato, o sigilo telemático de G Dias, que foi
disponibilizado para esta CPMI8, trouxe tais mensagens, como segue:

G Dias pergunta:

Fr'H" : 6H 19911;:: 1)260@:!' .whll ~1I pp 11 ~tG DI.".S(':",','rl~r)

Vc v.:iitr.:iz~yqui ...
lIIiIIAIII:: EnlJ"'~~; ..
PilIblfcIflllC' O;l IJ IoõE

29 11) ~1202;:: 16: 14 :2 1(UTC..J)

E~d",l'atQ:
5~ do;:oõfoVl',oa; (O
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E~doõorort.;,:
S~ d;: o:.ro:pJI...:.: (I)

oFilho (Gabriel Dias) Responde:

~rr,;,;:.:odQ l'albõ::
S,;;,t:.;m.;,doll: "'l'';~ l1J

G Dias pergunta:

E:«r~ doõol'o:lftQ:
S~ iJ;: 1ill':PJ1...a: ~1}
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oFilho (Gabriel Dias) responde:

E:ltQi:.:o.s. rall..;::
Sh;t:~~.j.;;:olqlJoo.o (1)

~',,=~/j;jr.:n~
a~dQ olqlJoo.o (1]
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Adicionalmente, seguem as mensagens onde o arquivo de
perguntas é compartilhado por G Dias (Mencionado arquivo cj
perguntas está no anexo 01):

Cel Titan envia anexo com perguntas p/ G Dias:

From: 5521 992538502@s.\('lhatsapp.net Cel Titan

Anlll.~:

líl1Jlo : pergs pos!iveis (1) 29105 9h _ Atu 29·15 06,~,ug2(123 .pdf
Tam"nho: 81850
"hme do) arqub.l): p en]s.pos::ivei::: (1 28·10:58 h _ ,u.I1J28150 6Aug2023 .pdf
Caminho: https:/)'rnmg.'ikt:;,t;s:;,pp.n 2.71·18 _
24131 601852 869158608471244 ·10170278 :58430388084 n .enc?o:b=11-
4&oh=01_.MTDj>p1 LvS44r _tQa513nuyqlaGfu'l.ÇtQ8UaEZ1'i/>:lfuGa'u' 'I.'&.oe=65159CB8
&rrms3=true

erqs. Jos::::iveis (1) 29105911 _ ,l!.tu 291506Auq2023. )CIf

Pktltlrl'l'lll: Celular

? 9 ~I o ~~1 ? ·?6l'IJ T'~·.:;)._. ,_~:.J_._ ~-_

Extraç'iio da fonte:
Si sterm de arquivos: (1)

G Dias compartilha anexo de perguntas com Adv.
Callegari:

EXlTação da fonte:
Sistema de arquiv:ls (1)
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G Dias compartilha anexo de perguntas com Adv.
João Paulo:

Exm.ção da fonte:
SiS1Ema de <Irq ui\()s (1)

G Dias compartilha anexo de perguntas com Lula
jornalista:

EXlraÇãoda fonte:
SiS1Ema de arquil()s (1)
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Registre-se que nesse dia 29, no período da manhã, G Dias
tratou com o Jornalista Lula sobre as perguntas. Nessas mensagens,
G Dias mencionou o nome da Senadora Eliziane Gama, como segue:

G Dias pergunta:

EXlração da 10m.
Sistema de arqui\Q< t1)

El4:ração da fonte:
Sistema de arquivos (1)

Lulajornalista responde:

Extração da fonte:
Si $lema de arquivos (1)
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Logo depois, Lula jornalista envia arquivo com
perguntas a GDias (Mencionado anexo c/ perguntas está no anexo
02):

Extração da fonll!.
Sistema de arqui\lOs (1)

From: 556199749955@s.whatsapp.net LlIla ,jornalista

Aí, para falarmos mais tarde e pensar as linhas de respostas Finlles, diI"etas,
pragmáti caso
PINfIIIIII: C el ul.r

29 .•08 .•2023 10:22:17~)

Extração da fonte·
Sistema de arqui\lOs (1)

G Dias responde:

El<1Jdção da tont,,:
Sistema de arq ui\Os (1)
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DO DIREITO:

Todos sabemos que o Código de Processo Penal (CPP) é
aplicado subsidiariamente às Comissões Parlamentares de Inquérito
(CPIs). As CPIs têm poderes de investigação próprios das autoridades
judiciais, além de outros previstos nos regimentos das respectivas
casas legislativas. No entanto, elas não possuem um procedimento
investigatório próprio detalhado, por isso, em situações não previstas
expressamente na legislação ou nos regimentos internos, recorre-se
subsidiariamente ao CPP.

Isso significa que, na ausência de normas específicas que
regulem determinados procedimentos dentro de uma CPI, o Código
de Processo Penal pode ser utilizado para preencher essa lacuna.

No entanto, é importante ressaltar que a aplicação
subsidiária do CPP às CPIs não significa que as CPIs tenham os
mesmos poderes e limitações de um processo penal judicial. As CPIs
têm um caráter predominantemente político e investigativo, e não
possuem competência para julgar ou aplicar sanções penais. Seus
resultados, quando encontram indícios de ilícitos, são encaminhados
ao Ministério Público para que este tome as medidas judiciais
cabíveis.

Pois bem ... O Código de Processo Penal (CPP) trata das
situações de suspeição de um juiz nos artigos 254 e 258. De acordo
comoCPP:

Art. 254. O juiz dar-se-á por suspeito, e, se não o fizer,
poderá ser recusado por qualquer das partes: I - se for amigo íntimo
ou inimigo capital de qualquer deles; II - se ele, seu cônjuge,
ascendente ou descendente, estiver respondendo a processo por fato
análogo, sobre cujo caráter criminoso haja controvérsia; III - se ele,
seu cônjuge, ou parente, consanguíneo, ou afim, até o terceiro grau,
inclusive, sustentar demanda ou responder a processo que tenha de
ser julgado por qualquer das partes; IV - se tiver aconselhado
qualquer das partes; V - se for credor ou devedor, tutor ou curador,
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de qualquer das partes; VI - se for sócio, acionista ou administrador
de sociedade interessada no processo.

Art. 258. A suspeição não poderá ser declarada nem
reconhecida, quando a parte injuriar o juiz ou de propósito der motivo
para criá -la.

Além desses artigos, existem outros dispositivos no CPP que
tratam do procedimento a ser seguido quando uma das partes alega a
suspeição do juiz, bem como as consequências da declaração de
suspeIçao.

Enfim, a suspeição de um juiz ocorre em situações em que
há dúvidas sobre sua imparcialidade para julgar um caso, seja por
relações pessoais, profissionais ou outros motivos que possam
comprometer sua objetividade. Quando reconhecida a suspeição, o
juiz é afastado do caso e outro juiz é designado para prosseguir com o
julgamento.

Nesse sentido, a pergunta a se fazer é se "um encontro
furtivo do juiz com uma das partes para combinar os termos de um
depoimento poderia se enquadrar no inciso IV do art. 254 do CPP?"

A resposta não poderia ser outra que ... Sim, o encontro
furtivo do juiz com uma das partes para combinar os termos
de um depoimento pode se enquadrar no inciso IV do arte
254 do Código de Processo Penal (CPP). O inciso IV
estabelece que o juiz será considerado suspeito "se tiver
aconselhado qualquer das partes".

Um encontro secreto entre o JUIZ e uma das partes,
especialmente para combinar termos de um depoimento, pode ser
interpretado como uma forma de aconselhamento. Esse tipo de
conduta compromete a imparcialidade do juiz e a integridade do
processo, pois o juiz não deve ter qualquer tipo de relação ou
comunicação ex parte (ou seja, com uma das partes sem a presença
da outra) que possa influenciar o desfecho do processo.

Portanto, se comprovado que o juiz teve um encontro furtivo
com uma das partes para combinar termos de um depoimento, isso
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pode ser um forte indicativo de sua suspelçao, e ele poderia ser
recusado com base no inciso IV do art. 254 do CPP.

Registre-se que a aplicação das regras de suspeIçao do
Código de Processo Penal (CPP) a uma Comissão Parlamentar de
Inquérito (CPI) é uma questão mais complexa e não é diretamente
transposta, pois as CPls operam em um contexto diferente do
judiciário. As CPls são órgãos de investigação do Poder Legislativo e
têm natureza política, enquanto o CPP regula procedimentos no
âmbito do Poder Judiciário, que tem natureza jurisdicional.

No entanto, a conduta ética e a imparcialidade são princípios
fundamentais em qualquer processo investigativo ou jurisdicional. Se
um relator de uma CPI tiver um encontro secreto com uma das partes
ou testemunhas para combinar termos de um depoimento, isso pode
comprometer a integridade e a imparcialidade da investigação.
Mesmo que as regras específicas do CPP não se apliquem
diretamente, a conduta pode ser questionada com base em princípios
éticos e no regimento interno da respectiva casa legislativa.

Em muitos regimentos internos de casas legislativas,
existem disposições sobre a conduta dos parlamentares, e uma
conduta que comprometa a imparcialidade e a integridade de uma
investigação pode ser passível de sanções ou medidas corretivas. Além
disso, a opinião pública e a mídia também desempenham um papel
importante na avaliação da conduta dos membros de uma CPI.

Desse modo, embora as regras específicas do CPP sobre
suspeição de juízes não se apliquem diretamente às CPIs, a conduta
do relato r pode ser questionada e avaliada com base em outros
princIpIos, especialmente se comprometer a integridade da
investigação.

No contexto das Comissões Parlamentares de Inquérito
(CPIs) e do Poder Legislativo em geral, existem diversos princípios
que podem ser invocados para avaliar e questionar a conduta dos
parlamentares, incluindo o relator de uma CPI, a saber:

(lf' Princípio da Moralidade: Este é um dos princípios
administrativos previstos na Constituição Federal. Ele exige
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que os agentes públicos atuem de acordo com padrões éticos
e morais. Uma conduta que viole a moralidade pode ser
questionada judicialmente.

rF Princípio da Impessoalidade: Outro princIpIO
constitucional, a impessoalidade exige que os agentes
públicos atuem sem favoritismos, evitando beneficiar ou
prejudicar alguém indevidamente.

W Princípio da Publicidade: Este princIpIO exige
transparência nas ações do poder público. Em uma CPI, isso
significa que as ações e decisões devem ser públicas, a menos
que haja razões justificadas para o sigilo.

w Lei de Improbidade Administrativa (Lei nO
8.429/92): Esta lei estabelece punições para agentes
públicos que cometem atos de improbidade, que incluem
enriquecimento ilícito, causar dano ao erário e violar os
princípios da administração pública.

W Opinião Pública e Mídia: A conduta dos membros de uma
CPI está sujeita ao escrutínio da opinião pública e da mídia.
A pressão pública pode levar a consequências políticas para
parlamentares que se envolvem em condutas questionáveis.

Estes são apenas alguns dos princípios que podem ser
invocados para avaliar a conduta de parlamentares no contexto de
uma CPI ou outras atividades legislativas. A conduta ética e a
integridade são fundamentais para a confiança pública no processo
legislativo e investigativo.

DO PEDIDO:

O Regimento Interno da Câmara dos Deputados não possui
um dispositivo específico que trate diretamente da suspeição de
relatores de CPIs. De igual modo, o Regimento Interno do Senado
Federal não possui um dispositivo específico que trate da suspeição
de relatores de CPIs de forma direta.
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No entanto, em ambos os casos, a conduta de um relator que
possa comprometer a imparcialidade e a integridade de uma
investigação pode ser questionada com base em princípios éticos e nas
regras gerais de funcionamento das casas legislativas. Além disso, a
opinião pública e a mídia desempenham um papel importante na
avaliação da conduta dos membros de uma CPI.

Desse modo, com base nas evidências e argumentos ora
apresentados, lastreados nos Princípios da Moralidade, da
Impessoalidade e da Publicidade, todos da Constituição Federal de
88, assim como nas regras gerais de funcionamento do Parlamento, e
em atenção ao contido nos artigos 403 e 404 do Regimento Interno
do Senado Federal e no artigo 95 do Regimento Interno da Câmara
dos Deputados cl c com o artigo 131 do Regimento Comum do
Congresso Nacional, apresento QUESTÃO DE ORDEM para suscitar
a SUSPEIÇÃO da Relatora desta Comissão Parlamentar Mista de
Inquérito - CPMI8, a Senadora ELIZIANE GAMA, uma vez que sua
imparcialidade resta comprometida, e, por conse 'nte ~
seu AFASTAMENTO para que s oceda '/L ••.'••••.••••.•

relator.

ILUCAS
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ANEXO 01

1. General, o senhor mandou que o diretor -adjunto da Abin, Saulo

Cunha, adulterasse o relatório de alertas de segurança s obre os atos

antidemocráticos de 8 de janeiro? Ele diss e que o senhor ordenou

que foss e retirado o seu nome do primeiro relatório enviado à eCAI,

do Congresso Nacional, no dia 20 de janeiro. O senhor determinou

uma fraude em documento público?

Não ma nde i ad ultera r

O relató rio fo i uma 80 licitaçã o da C CAI. a produção deste d ocu mento ca be

à ABlr·~.

Quando o Sr Saulo veio despachar o documento comigo, observei que a

resposta se tratava de um compilado de mensagens encaminhadas em

gru pos de VIIhatsApp.

Na prime ira versão, apa recia na colun a" Difusão" o "Ministro do GSI" para

alguns eventos, dando à entender que o Ministro do GSI fa zia parte do

gru po de \lVhatsApp o nde estas men sa gen s fo ram difund idas.

Questionei o Sr Saulo, informando que as mensagens, por mim, recebidas

não fora m atravé s de 9 rup os, pois foram en ca minhad as atravé s contato

pessoal entre o Sr Saulo e eu, pois desde tninha assunção nunca fiz parte

de nenhum grupo de difusão de mensag8'1~, até mesmo por não ter

conhecimento da e)(istência destes grupos.

O Sr Saulo concordou com os argumentos e providenciou uma nova

respo sta, esta sim, en ca min hada pa ra CCAI, atrav és comunicação oficiaL

Em nenhum momento houve imp osição ~rg umentativ a, ordem ou

adulteração de documentos, foi apenas um despacho, de um documento

oficial

Mas senadora, agora pensando, ele poderia ter colocado GSI, pois em

sua oitiva na sindicância ele falou que naquele grupo constava um

integrante da Coordenadoria Geral de .Análise de Risco, tenente coronel

.Jader. Esta coordenadoria tem por missão, após a ativação do Plano

Escudo, de fa ler a co mp anh amento da s açõ es com a área de inteligê ncia

da PM e ABII~.

2. General, mesmo que o senhor tenha recebido alertas de segur~nça

em seu celular pessoal, enviados j.Õt!locelular pessoal do senhor
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Saulo Cunha, que medidas o senhortomou a partir do momento em

que foi avisado da gravidade dos atos que iriam ocorrer?

No dia 05 de janeiro, quinta feira, com o acompanhamento de informes de

fontes abertas e informações da área de inteligência da PM se

esta beleceu o n ível de criticida de lara n_la Momento qu e h ouve a

so licita ção ao CMP para o acion amento de um pelotão de Prontid ão,

pod endo ser acion ado ma is dois pelotõe s (cerca de 60 homen 5)

No dia 6, sexta-feira, o expediente transcorreu de maneira normal, com
nenhum dos assessores nomeados (em sua grande maioria, advindos do

governo anterio r), traze ndo algu m fato novo, que ind icasse u ma escalad a

nos evento s que e stav am sendo acompanh ado s, de sta forma, saí do

Palácio par volta das 1830hrs.

Corno Ministro nomeado do G81, estando há 5 dias efetivos na função,

que em sua estrutu ra organ izacional consta coma pro xima damente 1200

pessoas adv indas não só do Exército, ma s também Marlnn:;, Forca Aérea,

Policias Federal e Rodoviária, Policia MilITar de Brasíli" e servidores civis,

tratand o de assuntos extremame nte se nsív eis afetos desde a se gura nça
de autoridades e instalações, corno tc.tnbém, segurança cibernética,

assuntos espaciais, nucleares, relações exteri'_'~ase defesa nacional, não

ternos tempo hábil para realizar da noite para o dia, todas as mudanças

necessá rias

Po rém, no aco mpanh amento de to das as situa ções correlatas, dos alertas

recebidos, o que causou maior preocupação fui o do dia 06, às 1940 hs,

em que e)(pressava a possibilidade de invas?o a prédios públicos.

De posse dessa mensagem, passada porWhats.App, eu já tinha acionado

os chefes e, a inda assim, refo rce i recomen dações para a Secr8taria de
Coordenação e Segurança Presidencial que tem por missão zelar pela

segurança das instalações e a sua Coordenação Geral de Análise de

Risco que tem por missão acompanhar estas ameaças por fontes abertas

(imprensa, jornais, periódicos, internet etc), e estabelecer contato com a

área de inteligência e a Abin.
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3. General, o Plano Escudo do Planalto, que estava atillado des de o dia

2, não era insuficiente para COi)ter os protestos? Não era necess ârio

que houvesse mais tropas de prontidão? Por que o contingente não

se deu em número suficiente?

A segurança da Esplanada dos Ministério e da Praça dos Três Poderes

tem como tropa de primeira linha e emprego imediato em caso de

manifestação a Polícia Militar, devendo cumprir o que é estabelecido no

Protocolo de Ações Integradas Cujo órgão de coordenação central é a
Secretaria de Segurança Pública. Este protocolo foi acionado no dia 6 de

jane iro. em reun ião para qua lo GSI não foi comun ica do.

No protocolo, regis1rado em ata, é possível verificar as missões afetas a

cada órgão de gestão setorial, onde cabia a PMDF, NÃO PERMITIR que

pesso as e lieícu los acessa ssem a Praça do s Três Po deres

Este protocolo, elaborado pela Secretaria de Segurança Pública do DF,

não v islumb rav a anão realiza ção da ativ idad e d e conte nção, esta ação é

essen cia I pa ra p rep ara ção , p osiciona mento e a ção das tro pas

respo nsáve is pela seg ura nça ap roximada de instala ções, a pa rtir do
momento que esta determinação não h CUmprida, se esta belece um

efeito d ominó

Foi o que aconte ceu

O plano Escudo estabelece o emprego de um pelotão até um Batalhão.

No dia 8 de jan eiro pela manh ã tín hamo s no palácio: 49 age ntes da

Coordenação Geral de Segurança das Instalações, 46 militares do 10
Reg imento de Cavalaria d e Guardas.

Cabe destacar que desde o dia 6 de janeiro, estava em prontidão uma

companhia do BGP (135 militares - 3 pelotões). O que conforme; ü Plano
Escudo era m as forças necessá rias para a conte nção do nível de

crrticid ade to stab elecido pe la coo rde nado ria de a nálise de risco s

Por vo~a das 12 (J(l hrs foi solicitado o deslocamento de um pelotão

(aproximadamente 38 milrtares) do pelotão de Choque do Batalhão de

Guarda s Pre side ncial fa ce ao oEdocamento de ma nife stantes em direção

à Esplanada dos Ministérios, este pelotão chega ao Palácio do Pl8n"iio

por volta das 1300hrs.

(y,s
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Quando do rompimento da contenção realizada pela Policia Militar, por

vo ~a das 15 OOhrs, na AlI:ii1id a das Ban deiras, foi solicitado o

deslocamento dos dois outros pelotões que estavam de prontidão no

BGP, tendo cheg ado ao Pa lácio do Planalto por liolta das 1540hrs.

Cheguei ao Palácio do Planalto por volta das ·1440hrs, presenciando o

romp imento da ba rre ira de contenção na ,A.venid a da s 8a;1CJ()iras, onde

imediatame nte ligu ei pa ra o G en Outra, Coma ndante Milita, do Pia;; a!lQ,

solicitando pessoalmente, todas as tropas disponíveis para segurÓlnça df1

Palácio (medida não prevista no plano Escudo), recebemos o reforço de

mais duas companhias, tendo uma companhia chegado por volta das

1640hrs e outra companhia chegou às 1715hrs.

4. O senhor conversou com Saulo Cunha, com (! emonel Cíntia, da PM
do DF e com o General Penteado na manhã di) dia 8 de janeiro. O que

cada um deles diss e ao senhor, qual a sequência dessas conversas

e o (Iue eles achavam da gravidade dos protestos que já estavam nas
ruas naque!e momento?
Na manhã do dia 08 por vottas das 0800h, o Saulo me ligou mUITOpreocupado
com as manifestOl~ôes.P8di c, ele o telefone da Coronel Cintia, e liguei Ela me
informou que na esplan<ld~ esta'1õtudo calmo.
Porvottas das 1300h o Saulo me ligou ou eu liguei para ele, não me lembro. Ele
me disse da possibilidade de haver atas violentos.
Liguei para o meu Secretário E)(ecutivo e ele, assim como a Coronel Cíntia, me
disse que estava tudo calmo.
Em meio a estas divergências fui para o Planado pela obrigação e
comprometimento que tinha com o governo

5. O senhor não considera que foi excess ivamente confiante na

montagem de Slld equipe ao herdar adjuntos e integrantes do

Governo anterior? Havia clima para seco nfiar em pessoas que

vinham de um Governo tuialmente illltagonista à equipe e às ideias
do presidente Lula, que tomava pllsse? O senhor se arrepende deter
motltado sua equipe como montou?

19



QuestãoOrdem_CPMI8_Suspeição

Quero pensar que estava trabalhando com profissionais de estado,

comprometidos com nossa constituição.

Nesta primeira semana estávamos e~n processo de mudança física do

quarto piso para o terceiro piso e, iarnbérn, assistindo palestras das

secretarias para estar ciente das competências do GSL

A troca imediata de determinadas funções é complex<.. Os tramites

administratrvos desde à pesquisa de antecedentes, designa~jo, nomeação,

ma,'imentação, apresentação e treinamento de militares e civis, para o exercí cio

de atwidades relatwas à segurança do presidente e de suas instalações, fui

compondo aos poucos. Somente vieram comigo um coronel da reselva da PM,

Cel Rogerio, assessor jurídico, um coronel da reser~a do bombeiro, Cel

Camargo, assessor parlamentar, Capitão de Mar e Guerra, da reserva Marco

Aurelio, chefe de gabinete e o capitão da resel\! a Agnaldo, assistente.

A troca mais efetiva de pessoal se deu na Secretaria de Coordenação e

Segurança Pessoal, pela proximidade com o ex presidente e pelo rodizio feitos

normalmente pelas Forças p.,rmadas, quandO se finda o tempo de permanência

na Presidência (entre dois e quatro anos de nomeação). Ao todo, desl~e 10 de

janeiro até 19 de abril de 2023 (data da minha demissão a pE:dldo) foram

exonerados cerca de 250 servidores civis e militares, cerca de 20% do efetivo do

Ministério.

Na época da transiçãCl roi snlicitado pela assessori1 iurídica que estava

trabalhando com o Sr Rui C(I~ta quais as pessoas que deveriam ser exoneradas

do Ministério. Repassei os nomes de toda assessoria de comunicações,

Assessoria Parlamentar, chefe de gatJinete, generais assessores espeCiais,

diretamente ligados ao ex ministro do GSI. Estas foram as únicas exonerações

antes do dia 08 de janeiro

Após o dia 08 de janeiro, em caráter urgência aos acontecimentos, foram

trocados de maneira imediata o G en F eitosa, Sec retário de Coordenação e

Segurança Presidencial e o Gen Penteado, Secretário Executivo.

Permanecendo o Contra-Almirante Marcelo da Silva G ornes da Secretaria de

Coordenação de Sistemas e o Brigadeiro do Ar Max Cintra Moreira, Secretaria

de Assuntos de Defesa e Segurança Nacional, áreas extrl>r.1amente técnicas

onde se faz necessário um períOdO maior de transição devido à s9t1sibilidade

dos temas de trabalho.

Olhando para trás, algumas funções eu deveria tellrocado na primeira semana

e não o fiz.
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6. General, temos a informação llue o seu adjunto, General Penteado,
não só tentou evitar sua ida ao Palácio do Planalto no dia 8 de

janeiro, como também foi contra a apuração de responsabilidades,

por sindicância interna, nos dias seguintes aos atos

antidemocráticos de 8 de janeiro. Isso é verdade? Por que? O

General Penteado seguiu em sua equipe? Ele foi punido
internamente?
Não posso afirmar que ele tentou evitar. Ele me disse que e stav a tudo

normal, quando não estava

Não era un animida de a abertu ra da sind icâ ncia, fize mos uma re união com

a pre sença da Assessoria ju rídica" Se cretário Executivo, e dete rrnine i

pessoalmente, a abertura de procedimento investigativo. O Secretário

Exe cutiv o, responsável direto pe la gestã o do ministé rio, não v ia

necessidade de abertura da sindicância
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ANEXO 02

J. General. o senhor mandou que o diretor-adjunto da Abin. Saulo Cunha.

adulterasse o relatório de alertas de segurança sobre os atos antidemocráticos

de 8 dejaneiro? Ele disse que o senhor ordenou quefosse retirado o seu nome do

primeiro relatório enviado à CCAI, do Congresso Nacional, no dia 20 dejaneiro.

O senhor determinou umafraude em documento público?

2. General, mesmo que o senhor tenha recebido alertas de segurança em seu celular

pessoal, enviados pelo celular pessoal do senhor Saulo Cunha, que medidas o

senhor tomou a partir do momento em queloi avisado da gravidade dos atos que

iriam ocorrer?

3. General, u Plano Escudu do Planalto. que estava ativado desde o dia 2. não era

insuficiente para conter os prutestos? Nàu era necessário que huuvesse mais

tropas de prontidão? Por que o contingente não se deu em número suficiente?

4. O senhor conversou com Saulo Cunha, com a coronel Cíntia, da PM do DF e com

o General Penteado na manhã do dia 8 dejaneiro. O que cada um deLesdisse ao

senhor, qual a sequência dessas conversas e o que eles achavam da gravidade

dos protestos quejá estavam nas ruas naqueLemomento?

5. O senhor nào considera que foi excessivamente confiante na montagem de sua

equipe ao herdar adjuntos e integrantes do Governo anterior? Havia cLimapara

se confiar em pessoas que vinham de um Governo totalmente antagonista à equipe

e às ideias do presidente Lula, que tomava posse? O senhor se arrepende de ter

montado sua equipe como montou?

6. General. temos a informaçclo que o seu adjunto. General Penteado. não só tentou

evitar sua ida ao Palácio do Planalto no dia 8 dejaneiro. como tambémfai contra

a apuração de responsabilidades. por sindicância interna. nos dias seguintes aos

atas antidernocráticos de 8 de janeiro. Isso é verdade? Por que? O GeneraL

Penteado seguiu em sua equipe? Elefoi punido internamente?


